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DECRETO N.º  31.074, de 02 de fevereiro de 2010.

Decreta luto oficial pelo falecimento de ANTÔNIO VITAL
DO REGO e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o Artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e,

Considerando o falecimento do advogado Antônio Vital do Rego, ocorrido em
Recife - Pernambuco, em 02 de fevereiro do ano em curso;

Considerando o testemunho e as lutas travadas pelo cidadão Antônio Vital do Rego,
em defesa dos direitos humanos e do fortalecimento da cidadania e da democracia nesta Nação;

Considerando a bravura e a retidão do ex-deputado federal Antônio Vital do
Rego que, na Câmara Federal, prestou relevantes serviços ao povo brasileiro, escrevendo distintas
páginas da história deste país; assim também o fez na condução das missões administrativas como
Secretário de Articulação Política e Secretário de Cidadania e Justiça;

Considerando o legado de cultura jurídica transmitido pelo professor Antônio
Vital do Rego, sempre honrando e fomentando, no Estado da Paraíba, o estudo do Direito;

Considerando, finalmente, a importância do advogado, tribuno e militante
Antônio Vital do Rego, ocupando o cargo de Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional Paraíba, quando demonstrou imenso respeito aos profissionais da área e o compromisso
na defesa da ética jurídica.

D E C R E T A:
Art. 1º Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias, em todo o território do

Estado da Paraíba, em sinal de pesar pelo falecimento de Antônio Vital do Rego.
Art. 2º Os pavilhões nacional e estadual devem ser hasteados à meia-verga, em

todos os estabelecimentos em que sejam prestados serviços públicos estaduais.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

02  de  fevereiro  de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº  31.075 de 02 de fevereiro de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso
II, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta dos Processos
SEPLAG/174/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.200.000,00   (três milhões

e duzentos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO   
21.202 – EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO – PB-TUR 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
23.695.5012-4105- APOIO A EVENTOS TURÍSTICOS-CULTURAIS  3340 00 1.060.000,00 
 3350 00 1.000.000,00 
 3390 00 1.140.000,00 
    

TOTAL 3.200.000,00 
 Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão
por conta do Excesso de Arrecadação da Receita do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação – ICMS, de acordo com o artigo 43, § ‘1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de

fevereiro de 2010; 122º da Proclamação da República.

Decreto nº   31.076 de 02 de fevereiro de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇÃO CON-
SIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III, da Lei
nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/124/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00   (seis

milhões de reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

26.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL   
26.201 – DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        

06.122-5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS  3390 70 6.000.000,00 
    

TOTAL 6.000.000,00 
 Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

26.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL   
26.201 – DEPARTAMENTOESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
06.122.5046-4210- LOCAÇÃO DE VEÍCULOS  3390 70 1.000.000,00 
    
06.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-     3390 70 3.000.000,00 
                                TIVOS    
    
06.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390 70 2.000.000,00 
    

TOTAL 6.000.000,00 
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 02

de fevereiro de 2010; 122º da Proclamação da República.
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DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

RESENHA Nº 052/2010        EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEEC 750191 DULCINETE DE ARAUJO 30 DE 26.10.09 a 24.11.09 
SEEC 953229 MARIA DO ROSARIO DE LIMA 15 DE 15.09.09 a 29.09.09 
SEEC 843385 SEVERINO DO RAMO PEREIRA DE MELO 30 DE 04.09.09 a 03.10.09 
SEEC 1128221 CARLEIDE CAVALCANTE DE OLIVEIRA 30 DE 24.09.09 a 23.10.09 
SEEC 1130307 OZANIRA LUIZ MENDES 30 DE 04.11.09 a 03.12.09 
SEEC 1166948 MARIA DO SOCORRO ROCHA BRAGA 30 DE 10.09.09 a 09.10.09 
SEEC 1177842 MARIA PEREIRA LIMA DE ASSIS 30 DE 03.11.09 a 02.12.09 
SEEC 1217861 MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA LACERDA 30  DE 07.10.09 a 05.11.09 
SEEC 1290495 VERA LUCIA JERONIMO DOS SANTOS 30 DE 17.08.09 a 15.09.09 
SEEC 1298445 MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA 30 DE 21.08.09. a 19.09.09 
SEEC 1304313 REGIANE MARIA ESCARIÃO VIEIRA 30 DE 12.08.09 a 10.09.09 
SEEC 1315781 GRACIETE MARIA MILANEZ 30 DE 14.07.09 a 12.08.09 
SEEC 1325205 MARIA DO CEU MOREIRA CAVALCANTI 30 DE 01.09.09 a 30.09.09 
SEEC 1326309 LOURANILDA RODRIGUES VIEIRA 30 DE 17.08.09 a 15.09.09 
SEEC 1364154 VALMIRA FRANCISCO DE BARROS 30 DE 25.09.09 a 24.10.09 
SEEC 1412949 AILA MARIA FERREIRA 30 DE 15.10.09 a 13.11.09 
SEEC 1413406 ESTER ARAUJO DE SOUZA FURTADO 30 DE 05.10.09 a 03.11.09 
SEEC 1413864 MARIA CELIA DE SOUSA LIMA 30 DE 21.10.09 a 19.11.09 
SEEC 1414321 FRANCISCA RUFINO BAIÃO DA SILVA 30 DE 28.09.09 a 27.10.09 
SEEC 1423533 FRANCISCA DE OLIVEIRA BEZERRA 30 DE 12.08.09 a 10.09.09 
SEEC 1425145 MARIA SORANI DE SOUSA SILVA 30 DE 10.08.09 a 08.09.09 
SEEC 1437381 SONE DELANE DA SILVA 30 DE 31.08.09 a 29.09.09 
SEEC 1452550 MADILEINE FERREIRA BARBOSA 30 DE 09.09.09 a 08.10.09 
SEEC 1457659 ANNA CRISTHINA PALITOR REMIGIO ALVES 30 DE 14.10.09 a 12.11.09 
SEEC 1570188 GENALDO OLIVEIRA DE ARAUJO 30 DE 10.07.09 a 08.08.09 
SEEC 1637886 INEZ DE ARAUJO DA SILVA REMIGIO 30 DE 05.10.09 a 03.11.09 
SEEC 1638483 PATRICIA NADY DE LIMA COUTINHO 30 DE 22.10.09  a 20.11.09 
SES 1486373 ESPEDITO HERMINIO PEREIRA 20 DE 07.10.09 a 26.10.09 

SEDS 1559702 CARLOS EDUARDO DE MIRANDA 30 DE 28.07.09 a 26.08.09 
SEDS 1569716 LUIZ XAVIER DE SOUSA JUNIOR 30 DE 06.04.09 a 05.05.09 

                      PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 053/2010        EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:
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LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEEC 66.488-0 MARIA ERLA MAIA PERUGORRIA COUTO 30 DE 01.11.09 a 30.11.09 
SES 77.778-1 MARIA JOSE ARRUDA 60 DE 03.08.09 a 02.10.09 
SES 80.875-0 JOSE BENEILDO DE MEDEIROS 30 DE 18.08.09 a 16.09.09 

SEEC 81.931-0 MARIA DAS GRAÇAS MENDES DA SILVA 30 DE 16.11.09 a 15.12.09 
SEEC 82.040-7 MARIA DE LOURDES CAMPOS DINIZ 60 DE 03.08.09 a 01.10.09 
SEEC 85.371-2 MARIA DO CARMO LINS VIEIRA DE MELO 30 DE 12.11.09 a 11.12.09 
SEEC 87.557-1 ISMALITA MAIA 30 DE 21.10.09 a 19.11.09 
SEEC 90.382-5 MARIA DARLEIDE LUIZ 60 DE 27.08.09 a 25.10.09 
SES 98.492-2 ESMERINA VERISSIMO DA SILVA 15 DE 12.11.09 a 26.11.09 
SES 98.513-9 FRANCISCA DE AMORIM FERREIRA 60 DE 17.09.09 a 15.11.09 

SEEC 97.187-1 LUZIA ZACARIAS DOS SANTOS 30 DE 03.11.09 a 02.12.09 
SES   115.064-2 JOELMA MARIA MUNIZ FERREIRA 30 DE 13.11.09 a 12.12.09 

SEEC   118.136-0 AUREA SYLVANA CORDEIRO DE SIQUEIRA 30 DE 19.10.09 a 17.11.09 
SEEC   131.849-7 MARIA ALVES CELESTINO  30 DE 25.09.09 a 24.10.09 
SEEC   131.900-1 ELIANA LEITE FERREIRA 30 DE 10.11.09 a 09.12.09 
SEEC   131.931-1 MARIA MAGDALA VANDERLEI EVARISTO 30 DE 21.09.09 a 20.10.09 
SEEC   136.752-8 NELMA DE LOURDES FERREIRA DE OLIVEIRA 60 DE 02.09.09 a 31.10.09 
SEEC   142.196-4 MARIA JOSE EUGENIO DE OLIVEIRA 60 DE 08.10.09 a 06.12.09 
SEEC   143.443-8 ANA CLEIDE DE MEDEIROS  30 DE 23.09.09 a 22.10.09 
SEEC   143.488-8 SOCORRO MARIA RAMOS 90 DE 07.10.09 a 04.01.10 
SEEC   143.497-7 MARIA DE FATIMA CARVALHO SANTOS 30 DE 02.09.09 a 01.10.09 
SEEC   143-530-2 MARIA JOSE CARNEIRO RIBEIRO  30 DE 02.09.09 a 01.10.09 
SEEC   143.546-9 ELIEUZA PESSOA DINIZ LEITE 30 DE 18.11.09 a 17.12.09 
SEEC   1435.58-2 FATIMA MARIA BEZERRA LOPES RAMOS 30 DE 29.09.09 a 28.10.09 
SEEC   143.508-6 PAULA NEIDE LOPES BARBOSA  30 DE 09.10.09 a 07.11.09 
SEEC   144.610-0 MARIA ELIZABETE SALES A. DE VASCONCELOS 30 DE 10.11.09 a 09.12.09 
SEEC   144.668-1 DIVANETE LIMA FERNANDES 45 DE 27.08.09 a 10.10.09 
SEEC   144.681-9 MARIA NASALUCE DE MORAIS 30 DE 29.09.09 a 28.10.09 
SEEC   145.718-7 ROMAO BATISTA EGIDIO 90 DE 01.10.09 a 29.12.09 
SES   148.260-2 BERNADETE CARLINDA DA SILVA 60 DE 26.08.09 a 24.10.09 
SER   158.518-5 CIRO MOREIRA DE MELO FILHO 05 DE 14.10.09 a 18.10.09 
SES   160.601-8 HILDEBERTO EVANGELISTA DE BRITO 60 DE 03.11.09 a 01.01.10 
SES   161.353-7 REGINA COELLY DO NASCIMENTO PAIVA 30 DE 10.09.09 a 09.10.09 

                   PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 054/2010         EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEDH 79463-5 GERCINA MARIA ROCHA MONTEIRO 30 DE 06.08.08 a 04.09.09 
SEEC 80862-8 MARIA JOSE NASCIMENTO DE CARVALHO  30 DE 05.08.09 a 03.09.09 
SEIE 82762-2 ROSILDA ARAUJO CAVALCANTE 30 DE 03.08.09 a 01.09.09 
SEEC 84079-3 JOSE MILTON DE CARVALHO 30 DE 10.08.09 a 08.09.09 
SEEC 84346-6 ELLEN CRISTINE M. BORGES 60 DE 05.05.09 a 03.07.09 
SEEC 84354-7 VANDA LUCIA ARAUJO DE OLIVEIRA 30 DE 20.08.09 a 18.09.09 
SEEC 85181-7 ANTONIO DE PADUA RIQUE DE PLACIDO 30 DE 04.08.09 a 02.09.09 
SEEC 86102-2 MARIA DE FATIMA DA COSTA CURVELO 30 DE 25.04.09 a 24.05.09 
SEDS 87792-1 JOVINIANA TARGINO BELMONT 30 DE 03.08.09 a 01.09.09 
SEEC 88465-1 MARIA MATILDE GOMES DE MELO 30 DE 23.04.09 a 22.05.09 
SEAD 90679-4 JOSEANE FREIRE CAMPOS 30 DE 30.07.09 a 28.08.09 
SEEC 92939-5 MARILENE DE LIMA COELHO  30 DE 27.08.09 a 25.09.09 

  SECAP 96718-1 GUILHERME SILVA MENEZES  15 DE 14.08.09 a 28.08.09 
SEDS 127327-2 IDEVAL BATISTA DA SILVA  30 DE 27.07.09 a 25.08.09 
SEEC 128223-9 ROZILENE BEZERRA 30 DE 13.08.09 a 11.09.09 
SEEC 130769-0 MARIA DA PENHA LAURENTINO DA SILVA 30 DE 14.08.09 a 12.09.09 
SEEC 130826-2 MARIA JOSE RODRIGUES PEREIRA 30 DE 26.08.09 a 24.09.09 
SEEC 132386-5 ELIZABETE ALEXANDRE MARTINS 30 DE 31.03.09 a 29.04.09 
SEAP 138373-6 MAGNA LUCIA DA SILVA 15 DE 13.07.09 a 27.07.09 
SEEC 142667-2 LUZIA DE FATIMA DO N. NOBREGA 30 DE 28.06.09 a 27.07.09 
SEEC 1429027 ADRIANA SOUTO DA SILVA 30 DE 01.09.09 a 30.09.09 
SEEC 144429-8 ALVINA XAVIER DE ARAUJO 30 DE 16.07.09 a 14.08.09 
SEEC 1451332 HILDA FERREIRA DE ALBUQUERQUE 30 DE 16.04.09 a 15.05.09 
SEEC 157489-2 ELIZIANE BALDUINO DE ALBUQUERQUE 30 DE 10.08.09 a 08.09.09 
SEEC 1586840 JAILSON RODRIGUES CHAVES 30 DE 12.08.09 a 10.09.09 
SES 160848-7 ERIKA DE ARAUJO CRUZ 30 DE 03.08.09 a 01.09.09 
SES 162724-4 ALINE AGUSTINHO DA SILVA 30 DE 31.08.09 a 29.09.09 

SEEC 163848-3 PATRICIA NADY DE LIMA COUTINHO 30 DE 22.09.09 a 21.10.09 
                                                PUBLIQUE-SE 

RESENHA N 084/2010          EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
    SEEC     82.225-6 EVERALDO PEREIRA FRADE 60 DE   08.09.09 a 06.11.09 
    SEEC     83.728-8 EMILIA RIBEIRO DANTAS DE MEDEIROS 30 DE  08.09.09 a 07.10.09 
    SEEC     65.908-8 REGINA MARIA ALVES VIANA    30 DE 08.09.09 a 07.10.09 
    SEEC     67.228-9 ANA MARIA MARTINS COSTA ARAÚJO 15 DE 28.09.09 a 12.10.09 
    SEEC     84.718-6 LUIZA SOLANGE ALVES PEREIRA 60 DE 26.08.09 a 24.10.09 
    SEEC     85.028-4 IVONETE MARY AYRES BARBOSA MEDEIROS 30 DE 24.08.09 a 22.09.09 
    SEEC     85.280-5 JONALVA MORAIS DE ARAÚJO 15 DE 14.09.09 a 28.09.09 
    SEEC     85.284-8 MARIA TEREZA NETA 15 DE 20.08.09 a 03.09.09 
    SEEC     86.378-5 AMÁLIA MACHADO DOS SANTOS 60 DE 27.08.09 a 25.10.09 
    SEEC     92.619-1 FRANCISCA TRIGUEIRO DE ALMEIDA 45 DE 20.08.09 a 03.10.09 
    SEDS     96.660-6 MATIA LEITE DE ANDRADE 45 DE 13.08.09 a 26.09.09 
    SEEC   120.826-8     MARIA SIDNEIDE DE SOUSA ESTRELA 30 DE 03.08.09 a 01.09.09 
    SEEC   131.997-3 MARIA DE LOURDES MENDES XAVIER 30 DE 14.09.09 a 13.10.09 
    SEEC   135.993-2 ANTONIA DE SOUSA LIMA 30 DE 26.08.09 a 24.09.09 
    SEEC   136.076-1 HELENA PADRE DE SOUSA 30 DE 10.09.09 a 09.10.09 
    SEEC   141.172-1 EDNA TELMA M. DOS SANTOS    30 DE 09.09.09 a 08.10.09 
    SEEC   141.215-9 FRANCISCA ELZA DE SOUZA BARROS 60 DE 04.09.09 a 02.11.09 
    SEEC   143.350-4 ANDREZA FERREIRA BORGES 30 DE 29.09.09 a 28.10.09 
    SEEC   144.943-5 PAULO ROBERTO LOPES BEZERRA 90 DE 03.09.09 a 01,12.09 
    SEEC   145.045-0 INELDE FERNANDES ALBERTO 90 DE 12.08.09 a 09.11.09 
    SEEC   145.150-2 ELIEZER ELIAS DE SOUSA 90 DE 14.07.09 a 11.10.09 
    SEEC   145.335-1 MARIA DA SALETE LOPES LEITE FERREIRA 60 DE 21.09.09 a 19.11.09 
    SES   148.262-9 BERNADETE GOMES DE OLIVEIRA SILVA 90 DE 01.10.09 a 29.12.09 
    SES   148.666-7 FRANCINETE ALVES FACUNDO 60 DE 03.09.09 a 01.11.09 
    SEEC   157.010-2 SONILZA CORREIA BORGES SILVA    30 DE 03.08.09 a 01.09.09 
    SEEC   157.069-2 RONIERE ALVES MOREIRA    60 DE 11.08.09 a 09.10.09 
    SEDS   157.365-9 ADRIANO JOSÉ GUEDES MEDEIROS    07 DE 01.09.09 a 07.09.09 
    SEEC   158.910-5 JOSANA ARAÚJO MONTEIRO ROCHA    90 DE 06.09.09 a 04.12.09 
    SES   162.477-6 KALINA LIGIA ALVES DE MEDEIROS JANUARIO    08 DE 27.08.09 a 03.09.09 
    SES   163.090-3 ADRIANA SILVA FERREIRA    30 DE 25.08.09 a  23.09.09 
    SEEC   163.661-8 SILDENIA DANTAS FRAGOSO    30 DE 27.08.09 a 25.09.09 

                     PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº088/2010        EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR  EXECUTIVO DE  RECURSOS HUMANOS, por   delegação
de competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia
Medica Oficial,  DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA GESTANTE:

L O T A Ç A O  M A T R IC U L A  N O M E  D IA S  P E R ÍO D O  
     S E S         13 5 .2 82-2  S O N IA  M A R IA  C A B R A L  A . P E R E IR A  18 0  D E  08 /11 /09  à  06 /05 /10  
     S E IA G         14 0 .1 02 .5 M A R IA  FR A N C E C IR L Y  M .A L C A N T A R A  18 0  D E  26 /10 /09  à  23 /04 /10  
     S E E C         15 7 .1 55-9  L U C IE N E  M E IR E L E S D A  S ILV A  18 0  D E  26 /11 /09  à  24 /05 /10  
     S E E C         15 8 .88 7-7  IV A N A  C O R D E IR O  M O U R A  FIG U E IR E D O  18 0  D E  03 /11 /09  à  01 /05 /10  
     S E D S         16 0 .0 57-5  S A B R IN N A  M A R IA  D E  L .C .G U E D E S  18 0  D E  30 /10 /09  à  27 /04 /10  
     S E S         16 0 .8 45-2  C A R O L IN E  M O R E IR A  S A N T O S  18 0  D E  27 /07 /09  à  22 /01 /10  
     S E S         16 2 .7 53-8   E L IS A N G E L A  D IN IZ  M E D E IR O S  18 0  D E  15 /10 /09  à  12 /06 /10  
     S E T D E         16 4 .8 75-6   W A L K IR IA  F A L C A O  P . D E  O L IV E IR A  18 0  D E  26 /11 /09  à  24 /05 /10  
     S E A D         16 4 .9 49-3   L U C IA N A  R A M O S  N E IV A  18 0  D E  10 /12 /09  à  07 /06 /10  
     S E E C         16 5 .6 14-7  IO N E  C A V A L C A N T E   D E  O L IV E IR A  18 0  D E  27 /10 /09  à  24 /04 /09  
     S E E C         65 4 .1 54-2   E D IL E ID E  P A T R IC IO  D O S  S A N T O S  18 0  D E  09 /11 /09  à  07 /05 /10  
     S E E C          65 6 .0 87-3  A L B A  L U C IA  F E R R E IR A  D A  S ILV A  18 0  D E   22 /11 /09  à  20 /05 /09  
     S E E C         65 6 .2 17-5  L U C IE N E  M E D E IR O S  18 0  D E  07 /12 /09  á  04 /06 /10  
     S E E C           65 7 .4 35-1  D Y A N E E  D E  A R A U JO  C H A G A S   18 0  D E  14 /07 /09  á  09 /01 /10  
     S E E C         66 0 .0 42-5  M A R IA  D A S  V IT O R IA S  G O M E S  D A  S IIL V A  18 0  D E  30 /11 /09  á  28 /05 /09  
     S E E C         66 1 .9 72-0  G U S Z E T T Y  M A R C IA  V IE IR A  D A  S IL V A  18 0  D E  16 /12 /09  á  13 /06 /10  
     S E E C         67 3 .0 22-1  R E N A T A  S A L E S  S IL V A  18 0  D E  16 /03 /09  á  11 /09 /09  
     S E E C         67 4 .7 51-5  L U C IE N E  C O N C E IC A O  D O S  S A N T O S  18 0  D E  08 /12 /09  á  05 /06 /10  
     S E E C         68 3 .6 68-2  B E A T R IZ  D O S S A N T O S  18 0  D E  01 /12 /09  á  29 /05 /10  
     S E E C         68 8 .2 15-3  M A R IA  D E  FA T IM A  S A N T O S  18 0  D E  19 /11 /09  á  17 /05 /10  
     S E E C         69 5 .5 91-6  M A R C E L A  D E  M E N E Z E S  N U N E S  18 0  D E  30 /11 /09  á  28 /05 /10  
     S E E C          69 7 .2 13-6  K A R O L A  L E A N D R A  B .D E  L U C E N A  18 0  D E  30 /11 /09  á  28 /05 /10  
     S E E C         69 7 .5 38-1  E L IS A  R E G IN A  F E R R E IR A  D A  SIL V A  18 0  D E  01 /12 /09  á  28 /05 /10  
     S E E C         69 9 .5 67-5  M O N IC A  A L V E S FE R R E IR A  18 0  D E  24 /12 /09  á  21 /06 /10  
     S E E C         90 3 .2 83-5  N A T A L IA  L U A N A  C O S T A  D A  SIL V A  18 0  D E  10 /11 /09  á  08 /05 /10  
     S E S         99 7 .9 39-5  M A R IA  A U C IL E ID E  B A R B O S A  D E  FA R IA S   18 0  D E  11 /11 /09  á  29 /05 /10  
     S E E C         69 9 .3 91-5  N IT Y E C H A  D E  M E N E Z E S  P E R E IR A  18 0  D E  20 /11 /09  á  18 /05 /10  

                 P U B LIQ U E -S E  

RESENHA  Nº089/2010       EXPEDIENTE  DO  DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por  delegação  de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia
Medica Oficial,  DEFERIU os seguintes pedidos de  LICENÇA  POR  MOTIVO  DE  DOENÇA
EM  PESSOA DA FAMÍLIA:

L O T A Ç A O  M A T R IC U L A N O M E  D IA S P E R ÍO D O  
       SEEC          56.625-0 MARLUCIA PINTO FREITAS 30 DE 16/11/09 à 15/12/09 
       SECAP          65.880-4 ANTONIO JERONIMO SOBRINHO 30 DE 16/11/09 à 16/12/09 
       SEEC          77.479-1 ANTONIO CARNEIRO DE SOUSA 30 DE 02/10/09 à 03/11/09 
       SEEC          77.653-0 SORAYA DE  SA  AGUIAR  30 DE 10/10/09 à 08/11/09 
       SES          77.863-0 MARIA ZULEIDE GOMES DE MACEDO 30 DE 13/10/09 à 11/11/09 
       SER          81.028-2 VALERIA DA SILVA DANTAS 30 DE 20/11/09 à 19/12/09 
       SEEC          84.299-1 FRANCISCA DA COSTA SALVIANO 15 DE 27/10/09 à 10/11/09 
       SEEC          84.654-6 JOSE DINIZ 30 DE 30/11/09 à 29/12/09 
       SEEC          84.843-3 WALDIRA COSTA CAVALCANTE 30 DE 12/11/09 à 11/12/09 
       SEEC          85.888-9 MARIA DE FATIMA PEREIRA LEAL 30 DE 15/11/09 à 14/12/09 
       SES          90.540-2 LUCINEIDE BEZERRA MOURA 30 DE 13/10/09 à 11/11/09 
       SEEC          92.256-1 MARIA GUALBERTO LOPES 30 DE 22/10/09 à 20/11/09 
       SES        104.179-7   AURICELIA MENDES SARMENTO 30 DE 17/11/09 à 16/12/09 
       SEDS        116.686-7  MARIA DE FATIMA CHAVES S.ARAUJO 20 DE 09/11/09 à 28/11/09 
       SEEC        116.694-8 MARIA DO SOCORRO R.BRAGA 30 DE 12/10/09 à 10/11/09 
       SEEC        124.191-5  MARJA JOSE BEZERRA 30 DE 09/11/09 à 08/12/09 
       SEEC        129.200-5 MARIA JOSE FERNANDES COSTA 30 DE 09/11/09 à 08/12/09 
       SEEC        129.346-0  ELITA CELESTINO DA SILVA  30 DE 11/11/09 à 10/12/09 
       SEEC        131.557-9 EDNA MARIA SERAFIM DUARTE 30 DE 30/10/09 á 28/11/09 
       SEEC        131.710-5 ANA HELENA MARTINS DE CARVALHO  30 DE 17/11/09 á 16/12/09 
       SEDH        132.665-1 MARIA DO SOCORRO FERREIRA 30 DE 03/11/09 á 02/12/09 
       SER        133.018-7 MARIA DE FATIMA BATISTA DE SENA 30 DE 16/10/09 á 14/11/09 
       SEDS        133.213-9 MARCELA DE MEDEIROS XAVIER BION 07 DE 07/11/09 á 13/11/09 
       SEEC        134.712-8  RONALDO PEREIRA DA SILVA 15 DE 03/11/09 á 17/11/09 
       SEEC        142.479-3 FRANCINETE L.DA SILVA ANDRADE 30 DE 28/09/09 á 27/10/09 
       SEEC        142.514-5 MARIA SORANI DE SOUSA SILVA 30 DE 10/09/09 á 09/10/09 
       SEEC        142.772-5 SILVANA DE SOUZA M.ALMEIDA 30 DE 06/11/09 á 05/12/09 
       SEEC        143.023-8 MARIA DE LOURDES LIMA LEONARDO 30 DE 05/11/09 á 04/12/09 
       SES        160.977-7 LIVIA NUNES LYRA 30 DE 20/10/09 á 18/11/09 
       SES        162.713-9  HIANNE STELLA DE SIQUEIRA LEITE 07 DE 10/11/09 á 16/11/09 

                  PUBLIQUE-SE 

RESENHA N 091/2010                     EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
   SER    75.993-7   GENIVAL MALQUIAS DA SILVA 30 DE    28.03.09 a 26.04.09 
   SEEC    81.658-2   MARIA DE FATIMA GOMES MONTEIRO 60 DE  31.08.09 a 29.10.09 
   SEEC               83.947-7   MARIA DE LOURDES DA SILVA    30 DE 14.09.09 a 13.10.09 
   SEEC    84.652-0   MARIA DA PAZ FERREIRA 60 DE 09.07.09 a 06.09.09 
   SEEC    92.028-2   MARIA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 60 DE 20.09.09 a 18.11.09 
   SEDH    92.430-0   GERALDO RENOVATO DA SILVA 60 DE 11.09.09 a 09.11.09 
   SEEC    94.772-5   MARIA DA PAZ BATISTA GONÇALVES 90 DE 16.03.09 a 13.06.09 
   SEEC  116.734-1   MARIA DAS LÁGRIMAS DE SOUSA 60 DE 08.06.09 a 06.08.09 
   SEEC  117.029-5   MARLUCE EDUARDO DA SILVA 60 DE 08.06.09 a 06.08.09 
   SEDS  125.039-6   EPITÁCIO VICENTE DOS SANTOS 60 DE 19.09.09 a 17.11.09 
   SEEC  130.409-7   CARLA MARIA COSTA DE MENDONÇA  30 DE 08.09.09 a 07.10.09 
   SEEC  131.058-5   DALVANETE MEDEIROS 30 DE 05.10.09 a 03.11.09 
   SEEC   132.224-9   ANA MARIA PEREIRA RODRIGUES 60 DE 14.09.09 a 12.11.09 
   SEEC  132.779-8   NELI ALEXANDRE DA SILVA    30 DE 09.09.09 a 08.10.09 
   SEEC  132.847-6   MARIA ALVES DE AGUIAR ANDRADE 30 DE 16.10.09 a 14.11.09 
   SEEC  134.333-5   DANIEL BRAZ DE LIMA    60 DE 11.09.09 a 09.11.09 
   SEEC  134.657-1   MARIA DO CARMO DOS SANTOS 30 DE 13.10.09 a 11.11.09 
   SEEC  136.459-6   IVONETE FERREIRA DE SOUSA 30 DE 05.10.09 a 03.11.09 
   SEEC  137.139-8   LÍGIA MARIA DA NÓBREGA 60 DE 04.09.09 a 02.11.09 
   SEEC  141.263-9   MARIA DO CARMO CARVALHO DANTAS 60 DE 19.06.09 a 17.08.09 
   SEEC  142.067-4   MIRIAM ALVES DO NASCIMENTO 30 DE 09.09.09 a 08.10.09 
   SEEC  142.213-8   ADEILDE MARIA DA COSTA SILVA 60 DE 05.09.09 a 03.11.09 
   SEEC  143.178-1   MARIA JOSÉ ALVES 60 DE 01.04.09 a 30.05.09 
   SEEC  144.135-3   SONIA MARIA DE MIRANDA 30 DE 04.09.09 a 03.10.09 
   SEEC  144.344-5   MARIA DAS GRAÇAS QUEIROZ    60 DE 06.04.09 a 04.06.09 
   SEEC  144.599-5   JAQUIM AMANCIO DE LIMA    60 DE 13.07.09 a 10.09.09 
   SEEC  157.144-3   ELIETE GUERRA DE ALMEIDA    60 DE 03.06.09 a 01.08.09 
   SEEC  157.497-3   FABIANO SOARES DE AMORIM    30 DE 04.05.09 a 02.06.09 
   SEEC  157.597-0   MARIA REJANE ABREU BARBOSA    30 DE 16.07.09 a 14.08.09 
   SES  161.545-9   MAYRA DE RESENDE PIRES NEVES    20 DE 18.09.09 a 07.10.09 

                   PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 090/2010         EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia
Medica Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA
TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SES 61.383-5 PAULO PEDRO C.MONTENEGRO 90 DE    29/09/09 a 27/12/09 

SEEC 68.052-4 MIRIAN BEZERRA DO NASCIMENTO 60 DE  07/09/09 a 05/11/09 
SES 69.521-1 PAULO PEDRO C. MONTENEGRO 90 DE 29/09/09 a 27/12/09 

SEEC 77.299-2 FRANCISCO CHAVES FILHO 90 DE 22/07/09 a 19/10/09 
SEEC 83.659-1 MARTA MARIA DE OLIVEIRA 60 DE 05/08/09 a 03/10/09 
SEEC 84.277-0 ANA VITURIANO DE ABREU  60 DE 03/09/09 a 01/11/09 
SEEC 87.097-8 LUCIA DE FATIMA SA DONATO 60 DE 05/09/09 a 03/11/09 
SEEC 87.597-0 PERICLES FAUSTINO DESOUSA 30 DE 03/08/09 a 01/09/09 
SEEC 90.115-6 ELIAS ROLIM DE  LACERDA 60 DE 08/12/09 a 05/02/10 
SEEC 90130-0 FRANCISCA FRANCIETE E SILVA 90 DE 01/09/09 a 29/11/09 
SEEC 92.656-6 RITA DA SILVA MONTEIRO 60 DE 07/09/09 a 05/11/09 
SEEC 130.459-3 EDITE DE MEDEIROS SALVINO 60 DE 03/08/09 a 01/10/09 
SEEC 133.789-1 MAUDE VILAR 30 DE 01/10/09 a 30/10/09 
SEEC 134.741-1 MARIA FATIMA  DE LIMA 60 DE 16/12/09 a 13/02/10 
SEEC 136.019-1 LUCIA DE FATIMA G. DE ALENCAR GALVAO 45 DE 05/08/09 a 18/09/09 
SEEC 136.142-2 GILZA CRISTINA R. DE AMORIM 30 DE 05/08/09 a 03/09/09 
SEEC 137.428-1 MARIA BETANIA DANTAS 60 DE 11/08/09 a 09/10/09 
SEEC 137.751-5 MARIA DAS GRACAS BATISTA RODRIGUES 60 DE 12/08/09 a 10/10/09 
SEEC 141.458-5 FAUSTA FERNANDES DE ALMEIDA 30 DE 02/09/09 a 01/10/09 
SEEC 141.547-6 NEUZANI GOMES DA SILVA 60 DE 11/12/09 a 08/02/10 
SEEC 143.409-8 MARIA DACONCEICAO DA SILVATORRES 30 DE 05/08/09 a 03/09/09 
SEEC 144.679-7 MARIA DO SOCORRO PAZ DE AMORIM 30 DE 05/08/09 a 03/09/09 
SEEC 144.732-7 IOLANDA LUSTOSA DE ANDRADE 60 DE 17/07/09 a 14/09/09 
SEEC 144.656-8 MARIA DO CARMO SILVA 30 DE 07/08/09 a 05/09/09 
SES 149.035-4 JASIEL BRONZEADO DOS SANTOS 90 DE 17/09/09 a 15/12/09 
SES 149.873-8 MARIADE LOURDES FIGUEIREDO LUCENA  15 DE 12/08/09 a 26/08/09 

SEDS 160.065-6 GERMANA SOBREIRA BRAGA 60 DE 06/07/09 a 03/09/09 
SER 161.163-1 EDUARDO JORGE VELLOSO BORGES LOPES 15 DE 14/10/09 a 28/10/09 

                      PUBLIQUE-SE 
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RESENHA Nº 092/2010         EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de

competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia

Medica Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA

TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEEC 72.523-4 PEDRO CUSTODIO DA SILVA 60 DE    01/09/09 a 01/09/09 
SEEC 72.531-5 LEOCADIO FLORENTINO DE MEDEIROS  60 DE  10/08/09 a 08/10/09 
SEEC 73.297-4 JOSE GUEDES DE LIMA 30 DE 05/10/09 a 03/11/09 
SEEC 74.740-8 JOAQUIM AMANCIO DE LIMA 60 DE 11/09/09 a 09/11/09 
SEEC 85.296-1 ANA ALICE DE  SOUSA MORAIS 90 DE 11/09/09 a 09/12/09 
SEEC 85.790-4 MARIA DAS DORES FONTES OLIVEIRA 60 DE 21/08/09 a 19/10/09 
SEEC 87.597-0 PERICLES FAUSTINO DE SOUSA 30 DE 02/09/09 a 01/10/09 
SEEC 94.428-9 MARIA GUADALUPE DE ARAUJO LISBOA 90 DE 01/10/09 a 29/12/09 
SER 99.860-5 MANOEL MOREIRA DE CALDAS  60 DE 03/09/09 a 01/11/09 

SEDS 106.702-8 ANTONIO GONZAGA DE SOUZA 15 DE 18/10/09 a 01/11/09 
SEDAP 109.653-2 DORACI GARCIA DA SILVA 30 DE 30/09/09 a 29/10/09 

SES 115.671-3 ADAILTA DE SOUZA BARROS RIBEIRO 22 DE 09/09/09 a 30/09/09 
SEEC 124.375-6 MARIA DE FATIMA ARAUJO TEOFILO 30 DE 09/10/09 a 07/11/09 
SES 127.479-1 BERNADINA DIAS DE OLIVEIRA 30 DE 28/09/09 a 27/10/09 

SEEC 129.376-1 AMERICA BARRETO DA SILVA 30 DE 15/09/09 a 14/10/09 
SEEC 129.849-6 JAETE DA SILVA SANTOS 30 DE 05/10/09 a 03/11/09 
SES 150.631-5 PAULO EDUARDO BARBOSA DE FARIAS  90 DE 29/09/09 a 27/12/09 

SEEC 131.848-9 VALKIRIA AIRES FEITOSA 60 DE 15/09/09 a 13/11/09 
SEEC 131.971-0 VANDERLITA ALVES DA COSTA  90 DE 27/08/09 a 24/11/09 
SEEC 132.137-4 DALCIRA ETELVINA DA SILVA 60 DE 05/10/09 a 03/12/09 
SEEC 134.632-6 MARIA DO SOCORRO MORAIS DELACERDA  30 DE 31/08/09 a 29/09/09 
SEDS 135.650-0 ZUILTON CAVALCANTE LUCENA  90 DE 23/09/09 a 21/12/09 
SEEC 143.353-9 MIRANY NUNES DE OLIVEIRA SOUTO  45 DE 03/09/09 a 17/10/09 
SEEC 143.409-8 MARIA DA CONCEICAO DA  SILVA TORRES 60 DE 04/09/09 a 02/11/09 
SEEC 144.533-2 MARIA PAZ FERREIRA 60 DE 08/09/09 a 06/11/09 
SES 149.006-1 IVONEIDE VIEIRA DA SILVA 60 DE 28/07/09 a 25/09/09 

SEEC 157.010-2 SONILZA CORREIA BORGES SILVA 30 DE 03/09/09 a 02/10/09 
SEEC 157.144-3 ELIETE GUERRA DE ALMEIDA 30 DE 04/05/09 a 02/06/09 
SEEC 157.020-0 EDUARRDO JO DE SOUSA 30 DE 20/07/09 a 18/08/09 

                            PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 093/2010        EXPEDIENTE DO DIA 01.02.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de

competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia

Medica Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA

TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
SEEC 70.707-4 DAISY MARIA CABRAL DE OLIVEIRA SALES 45 DE    17/09/09 a 31/10/09 
SEEC 71.372-4 HILTON LIMA DE OLIVEIRA  60 DE  23/09/09 a 21/11/09 
SEEC 74.388-7 MARIA DA PENHA MARQUES DA SILVA 30 DE 18/09/09 a 17/10/09 
SEEC 77.312-3 VERONICA CHIANCA MAVIGNIER DE NOBREGA 60 DE 16/09/09 a 14/11/09 
SEG 79.336-1 MARIA AUXILIADORA PINTO DINIZ 60 DE 15/09/09 a 13/11/09 
SES 79.659-0 RITA DA SILVA MONTEIRO 60 DE 07/09/09 a 05/11/09 

SEEC 81.458-0 MARIA NUNES DE OLIVEIRA 30 DE 21/09/09 a 20/10/09 
SES 82.537-9 PAULO EDUARDO BARBOSA DE FARIAS  90 DE 29/09/09 a 27/12/09 

SEEC 85.534-1 VANIA LUCIA CESAR FALCAO 60 DE 12/09/09 a 10/11/09 
SEEC 91.237-9 ROSIANE GALDINO DA SILVA 30 DE 15/09/09 a 14/10/09 
SEEC 92.308-7 SANDRA ELIZABETH LUCAS RODRIGUES 30 DE 28/09/09 a 27/10/09 
SEAD 93.442-9 SOLANGE CASTANHOLA LIRA MOURA 60 DE 24/09/09 a 22/11/09 
SEEC 97.121-9 MONICA MARIA GAMBARRA DE OLIVEIRA 60 DE 17/09/09 a 15/11/09 
SEAD 114.896-6 JOSEMIR PEDRO JOSE 60 DE 19/09/09 a 17/11/09 
SEEC 119.385-6 ILCA ANDRADE DE LIMA 30 DE 27/09/09 a 26/10/09 
SEEC 120.750-4 JOSILDA DO NASCIMENTO PAIVA 30 DE 23/09/09 a 22/10/09 
SEEC 126.428-1 MARIA JOSE DA CONCEICAO FREITAS 30 DE 01/10/09 a 30/10/09 
SEEC 130.546-8 SOCORRO MARIA DA PAZ SOBRAL 60 DE 22/09/09 a 20/11/09 
SEEC 130.833-5 MARIA DO CEU MARCOLINO DA COSTA 45 DE 19/09/09 a 02/11/09 
SEEC 131.170-1 IZABEL CRISTINA DE LIMA LOPES 90 DE 13/09/09 a 11/12/09 
SEDH 134.416-1 ROSA MARIA DOS SANTOS 60 DE 14/09/09 a 12/11/09 
SEEC 137.480-0 MARICELIA VICTO BELARMINO 30 DE 08/09/09 a 07/10/09 
SEDH 138.056-7 JOSE ANTONIO DA SLVA 30 DE 17/09/09 a 16/10/09 
SEEC 141.418-6 MARIA DAS GRACAS DOS SANTOS RIBEIRO 30 DE 11/09/09 a 10/10/09 
SEEC 141.973-1 VALQUIRIA CRISTINA COSTA MOURA 30 DE 24/09/09 a 23/10/09 
SEEC 143.829-8 MARLUCE EDUARDO DA SILVA 60 DE 07/08/09 a 05/10/09 
SEEC 144.698-3 MAUDE VILAR 30 DE 01/10/09 a 30/10/09 
SEDS 160.065-6 GERMANA SOBREIRA BRAGA 60 DE 05/09/09 a 03/11/09 
SES 160.189-0 CLAUDIA BARROS GONCALVES CUNHA 30 DE 06/10/09 a 04/11/09 
SES 162.155-6 FABIANA ROMAO CARVALHO 60 DE 18/09/09 a 16/11/09 

                 PUBLIQUE-SE 

Portaria nº  026    João Pessoa,  01  de  02  de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no isso de suas

atribuições que lhe confere a legislação estadual, e tendo em vista o que consta do Processo nº

0017036-8/2009-SEEC,

R E S O L V E afastar a partir da publicação deste portaria, a Profª LUCIA DE FATIMA

PEREIRA DOS SANTOS COELHO, matrícula nº 66.732-3, com lotação fixada nesta Secretaria, da

direção da Escola Estadual do Ensino Fundamental de Audiocomunicação, na cidade de João Pessoa, por

infringir normas contidas nos artigos 106 e 107 da Lei Complementar nº 58/2003.

Portaria nº  027          João Pessoa,   01    de   02    de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas

atribuições que lhe confere a legislação estadual,

R E S O L V E designar ZERELDA MARIA DE MEDEIROS GOMES, matrícula

nº 65.005-6, para responder pelo cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEF de

Audiocomunicação, no Município de João Pessoa, Símbolo CDE-5, da Secretaria de Estado da

Educação e Cultura, até ulterior deliberação

Portaria nº 022    João Pessoa,  01  de  02  de 2010.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA-

ÇÃO E CULTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 315, de 06 de março de

2009, e tendo em vista o que consta do Requerimento-SEEC,

R E S O L V E remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, Parágrafo

único, inciso III, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA MARIZA

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 186/2009

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO QUE DIS-

PÕE O ART.5º DA RESOLUÇÃO Nº 340/2001, QUE TRATA DA

AUTORIZAÇÃO DE CURSOS EM ESCOLAS OFICIAIS.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas

atribuições legais, com o objetivo de regulamentar o que estabelece a resolução nº 340/2001,

RESOLVE:

Art. 1º  - Os estabelecimentos da rede pública oficial que são possuidores de ato

de autorização ou de reconhecimento de cursos, com vigência vencida, deverão proceder à sua

regularização, perante o CEE,  até o dia 30 de novembro de 2010.

Art. 2º - A responsabilidade pela preparação do Processo relativo ao pedido de

renovação de autorização ou de reconhecimento será do Gerente Regional de Ensino, com a

participação efetiva do Diretor(a) da escola.

Art. 3º -  O Secretário de Educação e Cultura constituirá, tempestivamente,

Comissão Especial para acompanhar e controlar, em nível estadual, o que dispõem os artigos 1º e

2º da presente Resolução, devendo estabelecer penalidade administrativa e disciplinar adequada

àqueles que deixarem de cumprir suas responsabilidades no encaminhamento de todo o Processo.

Art.4º -  Os estabelecimentos de ensino que não obedecerem aos prazos definidos

na presente Resolução serão declarados irregulares, de acordo com o que estabelece o art. 37 da

Resolução Nº 340/2001.

Art.5º -   Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogados o

art.46 da Resolução Nº340/2001 e as demais disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 10 de dezembro de 2009.

RESOLUÇÃO Nº 187/2009

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO QUE DIS-

PÕE O ART.37 DA RESOLUÇÃO Nº 340/2001, QUE TRATA DE

FUNCIONAMENTO IRREGULAR DE CURSOS EM ESCO-

LAS DO SISTEMA ESTADUAL DE ENSINO.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA, no uso de suas

atribuições legais, com o objetivo de regulamentar o que estabelece a resolução nº 340/2001,

RESOLVE:

Art. 1º - Compete ao Conselho Estadual de Educação, em relação aos cursos que

estejam sem a devida autorização ou àqueles  cujo prazo de autorização ou reconhecimento já

tenha sido expirado:

I - Declarar a ilegalidade do curso, através de Resolução publicada no Diário

Oficial e, amplamente, divulgada na imprensa.

II - Proibir a matrícula de novos alunos, a partir do dia da publicação desta Resolução.

III – Denunciar, ao Ministério Público Estadual, a ilegalidade em que esteja incorren-

do a Escola, para aplicação das medidas judiciais cabíveis, particularmente daquelas que se referem à

indenização de danos financeiros e morais dos quais sejam vítimas os alunos e seus familiares.

IV - Suspender a carteira de Diretor de Escola, pelo prazo de três anos.

Art. 2º - Declarada a ilegalidade do curso, é da competência da Gerência Execu-

tiva de Acompanhamento de Gestão Escolar estabelecer e adotar, em cada situação, os procedi-

mentos necessários, para evitar prejuízo acadêmico aos alunos irregularmente matriculados.

Art. 3º -  As escolas que estejam funcionando sem autorização do CEE, mas cujos

Processos tenham sido protocolados até a data da publicação da presente Resolução, excepcional-

mente, poderão continuar em funcionamento,  não permitida, todavia, a matrícula de novos

alunos, até a conclusão do processo.

Art.4º -     As escolas que estejam funcionando, sem que tenha solicitada a devida

autorização ou a renovação de autorização ou o reconhecimento dos cursos ao CEE poderão

protocolar, no prazo de 60 dias, o referido pedido, não permitida, todavia, a matrícula de novos

alunos, até a conclusão do processo.

Art.5º -   Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a

Resolução Nº 58/2008, o art.45 da Resolução 340/2001 e as demais  disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 10 de dezembro de 2009.

�������������"��	�

DA NOBREGA CUNHA, Agente Administrativo, matrícula nº 89.451-6, com lotação fixada

nesta Secretaria, da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Deputado Fernando

Milanez, para a Escola  Estadual do Ensino Fundamental Flavio Ribeiro Coutinho, ambas  na

cidade de Cruz do Espírito Santo.

UPG: 029                      UTB: 11191
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – A – Nº. 00275

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11,
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1021-10,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR TEMPO DE CON-

TRIBUIÇÃO a servidora MARIA JOSÉ DA SILVEIRA, Professor de Educação Básica 3, matrí-
cula  nº. 37.778-3, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no
Art. 8º, incisos I, II e III, alínea “a” e “b”, c/c §  4º do mesmo art. da  EC nº. 20/98, c/c o
art. 3º da EC nº. 41/03.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 054

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 107  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a SILVANO JOSE DE LIMA     beneficiário

da ex-servidora falecida, MARIA DE FÁTIMA NOBRE DE LIMA  mat. 131.431-9, com base no
art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 20 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 055

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 347  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSÉ LOPES CASIMIRO     beneficiário

da ex-servidora falecida, CARMINDA DE FIGUEREDO LOPES  mat. 148.302-1, com base no
art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 20 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 056

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 291  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSINEIDE MARIA DA CONCEIÇÃO

CHAVES beneficiária  do ex-servidor falecido, JOILTON VENANCIO CHAVES  mat. 142.008-
9, com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento (art..2º, da
Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 20 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 058

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 226  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSEFA MARIA DE SOUZA

CAVALCANTI   beneficiária  do ex-servidor falecido,  EMANOEL CLAYTON DE MELO
CAVALCANTI  mat. 35.622-1, com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir
da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§
7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de
31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 059

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 241  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a BEATRIZ SOBRAL DA SILVA   beneficiária

do ex-servidor falecido,  CICERO FARIAS DA SILVA  mat. 17.247-2, com base no art. 19,   §
2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/2004-
PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 060

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº 085  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA GALDINO PEREIRA     beneficiária

do ex-servidor falecido, PEDRO CARLOS PEREIRA  mat. 100.159-1, com base no art. 19,   §

2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento (art..2º, da Portaria nº 018/2004-
PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 061

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  178  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DA CONCEIÇÃO CAMELO

beneficiária  do ex-servidor falecido,  JOAO FERREIRA DE LIMA  mat. 91.319-7, com base no
art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 062

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  179  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DA CONCEIÇÃO CAMELO

beneficiária  do ex-servidor falecido,  JOAO FERREIRA DE LIMA  mat. 53.801-9, com base no
art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 063

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  527  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSEFA SOUSA OLIVEIRA   beneficiária

do ex-servidor falecido,  SÁTIRO JACINTO DE OLIVEIRA  mat. 34.291-2, com base no art.
19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 064

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  449  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSUALDO VIANA LEAL   beneficiário

da ex-servidora falecida,  SOCORRO DE FÁTIMA CAVALCANTE VIANA  mat. 145.154-5,
com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º da Constituição Federal
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 065 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  452  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a DANILO VIANA CAVALCANTE

beneficiário  da ex-servidora falecida,  SOCORRO DE FÁTIMA CAVALCANTE VIANA  mat.
145.154-5, com base no art. 19,   § 2º,  “ b “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 066 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  454  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a DENISE MARIA VIANA CAVALCAN-

TE beneficiária  da ex-servidora falecida,  SOCORRO DE FÁTIMA CAVALCANTE VIANA
mat. 145.154-5, com base no art. 19,   § 2º,  “ b “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 067 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
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conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o
Processo nº  453  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a ULISSES VIANA CAVALCANTE

beneficiário  da ex-servidora falecida,  SOCORRO DE FÁTIMA CAVALCANTE VIANA  mat.
145.154-5, com base no art. 19,   § 2º,  “ b “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 068

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  445  -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSÉ OTOCAR LEITE   beneficiário  da

ex-servidora falecida,  ANA MARIA PIRES RAMALHO LEITE  mat. 14.757-5, com base no
art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 069

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  12708  -09 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a DINEUSA DE HOLANDA CAVALCANTI

beneficiária  do ex-servidor falecido,  JOÃO DE HOLANDA CAVALCANTI FILHO  mat.
1.707-8, com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento
(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da
Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.
5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 070

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  114 -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a TERESINHA DE JESUS SANTOS DA SIL-

VA   beneficiária  do ex-servidor falecido,  JOSÉ PEDRO DO NASCIMENTO  mat. 1.966-6,
com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 071

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  398 -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JAIME RODRIGUES DE MELO

beneficiária  do ex-servidor falecido,  JAIME RODRIGUES DE MELO  mat. 88.035-3, com
base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 072

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  061 -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DE LOURDES BORBA   beneficiária

do ex-servidor falecido,  PEDRO FERREIRA DA COSTA  mat. 1.313-7, com base no art. 19,   §
2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/2004-
PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº 073

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  745 -10 .

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DAS NEVES FERREIRA MACENA

beneficiária  do ex-servidor falecido,  SEVERINO OLIVIO DA MACENA  mat. 403.678-6,
com base no art. 19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 074 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº  480 -10 .

RESOLVE

Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a ESTEFANIA FELIX DO NASCIMEN-

TO   beneficiária  do ex-servidor falecido,  JOÃO GALDINO DO NASCIMENTO  mat.

44.337-9, com base no art. 19,   § 2º,  “ b “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do requerimento

(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da

Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art.

5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 075 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº  111 -10 .

RESOLVE

Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a MATHEUS NOBRE DE LIMA

beneficiário  da ex-servidora falecida,  MARIA DE FÁTIMA NOBRE DE LIMA  mat.

131.431-9, com base no art. 19,   § 2º,  “ b “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito

(art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º II, e 8º

da Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03

c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 076

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº  838 -10 .

RESOLVE

Conceder PENSÃO VITALÍCIA a LOURDES RODOLFO LUIZ   beneficiária

do ex-servidor falecido,  JOAQUIM MARCELINO LUIZ  mat. 500.751-8, com base no art.

19,   § 2º,  “ a “, da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/2004-

PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação

dada pela Emenda Constitucional nº 41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº 077

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,

conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo

nº  649 -10 .

RESOLVE

Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a RENALLY PRISCILLA DA SILVA

CAVALCANTI   beneficiária  do ex-servidor falecido,  EMANOEL CLAYTON DE MELO

CAVALCANTI  mat. 35.622-1, com base no art. 19,   § 2º,  “ b  “, da Lei nº 7.517/2003, a partir

da data do óbito (art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§

7º I, e 8º da Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41 de

31.12.03 c/c art. 5º,  da EC nº 41/2003.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2010
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COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução nº 1090/09                                                João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais

e considerando:

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente, para o Programa de Atenção

Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional

e Qualidade do Sangue e Hemoderivados, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de setembro

de 2009.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto de Aquisição de uma Unidade Móvel de Saúde para

o município de Itabaiana - PB.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 634/09                                                         João Pessoa, 22 de setembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e:

Considerando a portaria n. 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que estabelece as

Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão;

Considerando a que o presente Termo formaliza o Pacto pela Saúde nas suas

dimensões pela Vida e de Gestão, contendo os objetivos e metas, as atribuições e responsabilidades

sanitárias do gestor Municipal e os indicadores de monitoramento e avaliação destes Pactos.

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião ordinária do dia 21 de

setembro de 2009.

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o Termo de Compromisso de Gestão Municipal, dos Municípi-

os abaixo:

• TEIXEIRA

• BOM JESUS

• OLHO DÁGUA

• NOVA OLINDA

• MATARACA§

• LAGOA DE DENTRO

• GUARABIRA

• SÃO JOSÉ LAGOA TAPADA

• JURU

• CACIMBA DE AREIA

• LASTRO

• SANTANA DOS GARROTES

• FREI MARTINHO

• SERRA GRANDE

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

��<��

Resolução nº 875/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro

de 2009.

Resolve

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Campo de Santana, conforme estabelecido pela portaria GM n.

2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro

de 2009.

Resolve

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Cuité, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Resolução nº 873/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

Resolução nº 851/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro

de 2009.

Resolve

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Cubati, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação

Resolução nº 852/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro

de 2009.

Resolve

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Damião, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 849 /09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades

Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e

Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro

de 2009.

Resolve

Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Cabaceiras, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 874/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB



������������ 	� � 
���
�	������� ��� ��� ���������� � ��� ���� 8�� 	����!����"

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Cruz do Espírito Santo, conforme estabelecido pela portaria GM n.
2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 876/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Boqueirão, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 877/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Barra de Santa Rosa, conforme estabelecido pela portaria GM n.
2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 878/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Alhandra, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 871/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Fagundes, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 870/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Ibiara, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 869/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Nova Floresta, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 872/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Dona Inês, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 688/09                                                      João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais
e considerando:

Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de equipamentos e material permanente;

Considerando a Portaria GM n. 2.371 de 07 de outubro de 2009 que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Componente Móvel da Atenção á Saúde Bucal, e

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de setembro
de 2009.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar todos os Pré-projetos para Construção de Unidades Básicas de

Saúde – UBS, Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para Atenção Básica, Assistência
Ambulatorial e Hospitalar Especializada, e do Componente Móvel da Atenção á Saúde Bucal com
entrada no protocolo da SES até o dia 20 de novembro de 2009.

Parágrafo Único – Os pré-projetos aprovados, para emissão de Resolução CIB,

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB
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CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 07/2010/GCG/SEDS                                João Pessoa, 27 de janeiro de 2010

O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURAN-
ÇA E DEFESA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e, com base no Artigo 2º da Portaria nº
121/2009/SEDS, de 16.09.2009, publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 18.09.2009,

RESOLVE: prorrogar por mais sessenta dias a contar de 08 de fevereiro de 2010,
o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 007/2009/CPI, instaurado em
desfavor do servidor Alberto Luiz Espínola Freire, Agente Administrativo, matriculado sob o nº
091.974-1, lotado nesta Secretaria, com fulcro no artigo 140 da Lei Complementar nº 53/2008.

Publicado no Diário Oficial, edição de 29/01/2010
Republicada por incorreção
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PORTARIA Nº 005/GSER João Pessoa,  21 de janeiro de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XXXII do art. 45 do Decreto nº 25.826, de 15 de abril de 2005, e

Considerando que o relatório final da Comissão Permanente de Inquérito –
CPI desta Secretaria sugere o arquivamento do Processo Administrativo Disciplinar – PAD,
instaurado pela Portaria nº 015/2007, publicada no DOE de 11 de julho de 2007, contra o servidor
RAFAEL JOSÉ FERREIRA DE ALMEIDA, matrícula n° 081.114-9;

Considerando o conteúdo da Portaria nº 171/GSER, de 31 de outubro de 2008,
que, acatando a conclusão da CPI, arquivou o Processo acima referido e que a Portaria 015/2007
é decorrente desta;

Considerando, finalmente, o Parecer nº 180110005/AJUR, emitido pela As-
sessoria Juridica desta Secretaria,

R E S O L V E :
Art. 1º Arquivar o Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria

nº 015/2007, publicada no DOE, de 11 de julho de 2007, expedida pelo Presidente da Comissão de
Inquérito Administrativo desta Secretaria, contra o servidor RAFAEL JOSÉ FERREIRA DE
ALMEIDA, Agente Fiscal de Mercadorias em Trânsito, matrícula nº 081.114-9.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 006/GSER João Pessoa, 22 de janeiro de 2010.
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe

confere o art. 45, XVIII, do Decreto nº 25.826, de 17 de abril de 2005, e tendo em vista o disposto
nos §§ 4º e 5º do art. 395, do Regulamento do ICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997, e

Considerando que a água mineral está submetida ao recolhimento do ICMS
através da sistemática da Substituição Tributária nas operações internas e interestaduais;

Considerando que os documentos fiscais correspondentes às entradas de água
mineral, para comercialização no território paraibano, consignam valores divergentes dos preços
efetivamente praticados nesta praça;

Considerando a pesquisa de preços efetuada, recentemente, no Estado da Paraíba,
nas empresas revendedoras dos produtos referidos nesta Portaria,

R E S O L V E :
Art. 1º A base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, para efeito de retenção do imposto correspondente à substituição tributá-
ria, nas operações internas e interestaduais com água mineral, é o valor da operação, acrescido de
frete, seguro e demais despesas cobradas ao destinatário, sobre cujo montante aplicar-se-á a taxa
de valor agregado, prevista no Anexo 05, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997, e constante do Anexo Único a esta Portaria.

§ 1º O disposto neste artigo se aplica quando o montante formado com o valor
da operação, constante da Nota Fiscal, acrescido de frete, seguro e demais despesas, for igual ou

deveram conter todos os requisitos definidos nas respectivas portarias, no momento do preenchi-
mento do cadastro no “Sistema UBS” do sitio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde –
www.fns.saude.gov.br.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 690 /2009                                               João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais
e considerando:

I – A PT/GM/MS nº 486 de 31 de março de 2005, que instituiu a Política Nacional
de Procedimentos Cirúrgicos de Média Complexidade, ambulatorial e hospitalar, incluindo os
procedimentos referentes aos mutirões nacionais de próstata, varizes, retinopatia diabética e
catarata, estabelece que os municípios que optarem pela estratégia de ampliação dos referidos
procedimentos deverão apresentar projetos para discussão e pactuação em CIB;

II – Os projetos deverão ser apresentados de acordo com as normas de elaboração
de projetos que estarão contidas em check-list disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br
e nas portarias 486/05 e 252/06;

III  -  A Portaria nº 958/GM, de 15 de maio de 2008, que redefine a Política
Nacional de Procedimentos Cirúrgicos Ele¬tivos de Média Complexidade;

III – O parecer da Gerencia de Planejamento, segundo o qual o projeto apresen-
tado pelos municípios atende as determinações da portaria acima citada.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Projeto de Cirurgias Eletivas de Média Complexidade

Ambulatorial e Hospitalar do município de BAYEUX no Estado da Paraíba, conforme descrição
no anexo I.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

GERENCIA DE PLANEJAMENTO
GERENCIA DE PROGRAMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA ASSISTENCIA

SINTESE FINANCEIRA DO PROJETO DE CIRÚRGIAS ELETIVAS DE BAYEUX – PB

NOVEMBRO DE 2009
RECURSOS FINANCEIROS
VALOR ANUAL 213.763,50
VALOR MENSAL 17.813,63

Resolução nº 844/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Livramento, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 846/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Alcantil, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 847/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Aroeiras, conforme estabelecido pela portaria GM n. 2.198/09.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Resolução nº 848/09                                                   João Pessoa, 09 de novembro de 2009.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Portaria GM n. 2.226 de 18 de setembro de 2009, que institui no

âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família;

Considerando a Portaria GM n. 2.198 de 17 de setembro de 2009, que institui no
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, a transferência de recursos federais a Estados e
Municípios para aquisição de Unidade Móvel e,

Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na reunião do dia 09 de novembro
de 2009.

Resolve
Art. 1º - Aprovar o Pré-projeto para Aquisição de Unidade Móvel da Atenção

Básica, para o município de Barra de São Miguel, conforme estabelecido pela portaria GM n.
2.198/09.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB

Presidente da CIB/PB
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COLETORIA ESTADUAL  DE POMBAL

PORTARIA Nº 00008/2009/POM 11 de Novembro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE POMBAL , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0253392009-6;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 11/11/2009.

Anexo da Portaria Nº 00008/2009/POM

��������	

���
��
��

�
��	
�	��
�� �������	� ��������	����
������
��

����
��	�

�������������

	
	��	�
������	�

������	������	��

����	���	��

�����	
�����	�����������������

���	������
��
��
����� ���
�
�

����������� �
�����������	�������

���������	�!�	������

���	��
������
	��	�����������

�	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

�������������
�"��	�	��	��	�����	�

������
��	���������	������������	����� ��
��
����� ����	�

���������#���
$������
"	�����

����	���

�����������	�����	���	�

�

	�����������	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

�������������
	��
����	�������

��
	��

���	
�$��	��	�����	�����������

�	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

������� � � �
���	��
��	��	����

���	
%��
�����$	���������������	������ ��$�&	����%������

��
�
	��

�������
�

����##�����#�
���������	�������

��
"��
	��	�����

���	
�$��	��	�����	������������

���	������
��
��
����� ����	�

����������� �
"��	��	������
����

�	����&��

���	
�$��	��	�����	������������

���	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

�������������

��'����
�����

���
�����
"	��

���	
�����
��������	��������

����������	�	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

��������# ���
$����
����	�	�����	�


��	���
��$��	������������������	������ 
���������

��
�
	��

�������
�

�������������
	��������"�	�����	�

!�	������

�����	
�����	�����������������

���	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

������� � ���
"�
�	����	�	����


	��	�

����
"	���	�%�����������������

���	������
��
��
����� ����	�

�������������
���
����
"	���	�

�

	����

��$������������	���������������

���	������
���
���������

��
�
	��

�������
�

��������#�� �

	���	

	������

�����������	��

���������%�����������������

��������"�
%�����
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

����� �#�����

�����������


	�	�����!�	������

���������������	
���������

����������������"�&��%����

���	$�����##�������������	������

�����	����%�����
��
�
	��

�������
�

����������� �
��

	�����
�������

�����
	����

����������$��	��	�������������

�	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

���� ��������

�����������������	�

�
�"	����
��$�����	���������(�)����	������ ���
��������� ����	�

����� �����#�
�	�	&���
�"������

�����������

���	
�$����!�	����������������

���	������
��
��
�����

��
�
	��

�������
�

��������##���
	�������
��	�����	�

�
�"	����

�
�
	���������
�������������

�	������
��
��
����� ����	�

�������������
$����������������

��
"���������

��������%���������	����������

&��������
��
���
���������

��
�
	��

�������
�

��������#����


�����������
��

��"�
����	�


���	����

�����$	���������������
�
����� ���
���������
��
�
	��

�������
�

�������������
�����"��%	���!�	�

�	�
	�	�����

�������	
�
���	
�$	����
���

����������	������
���
���������

��
�
	��

�������
�

�������������
�'�����
��'��
�"	����

�	�	����

���	�����	
�*��	�
	�	���������

������	������
���
���������

��
�
	��

�������
�

�������#�#���

������
"	�������
"��


������

��$������������	���������������

���	������
���
���������

��
�
	��

�������
�

 

João Pessoa, 1º de fevereiro de 2010

RESENHA N° 005/2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 45,
inciso XVIII, do Decreto nº 25.826, de 15 de abril de 2005 e tendo em vista parecer da Gerência
Executiva de Tributação, despachou os processos abaixo discriminados:
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Secretaria de Estado da Receita, 29 de janeiro de 2010.

RECEITAS CORRENTES 1º bim estre 2º bim estre 3º bim estre 4º bim estre 5º bim estre 6º bim estre 2010

RECEITAS CORRENTES 930.772           851.773           910.524           915.430           926.368           998.570           5.533.436        

Receita Tributária 412.792           399.777           416.595           421.089           430.393           459.614           2.540.260        
Im postos 412.407           399.339           416.147           420.642           429.968           459.250           2.537.753        
IR R F 32 .993             33 .828             34 .047             33 .146             35 .146             38 .200             207.359           
ITC D 506                  650                  360                  805                  620                  1 .135               4 .075               
IP V A 12 .780             20 .962             21 .169             23 .452             18 .069             6 .881               103.313           
IC M S 366.129           343.899           360.572           363.239           376.133           413.035           2 .223 .006        
T A X A S 385                  438                  447                  447                  425                  364                  2 .507               

Receita Patrim onial 2.465               2.465               2.677               2.897               2.909               2.474               15.887             

Receita de Serviços 37                    256                  259                  147                  260                  141                  1.100               

Transferências Correntes 502.731           438.165           478.851           479.146           480.620           523.077           2.902.589        

FP E 409.048           356.514           389.618           389.858           391.058           425.603           2 .361 .700        
O u tros 93 .682             81 .651             89 .232             89 .287             89 .562             97 .474             540.889           

Outras Rec.Correntes 12.748             11.110             12.142             12.150             12.187             13.263             73.600             

Deduções da Rec.Corrente(*) 258.831 245.253 249.807 250.748 252.438 273.373 1.530.450
T rans ferênc ias   a  M un ic íp ios 105.204           91 .692             100.206           100.268           100.577           109.461           607.408           
D eduções  para o  FU N D E B 153.627           153.561           149.600           150.480           151.861           163.911           923.042           

RECEITAS DE CAPITAL 32.389             28.229             30.850             30.869             30.964             33.699             187.000           

RECEITA TOTAL 704.329           634.749           691.567           695.551           704.894           758.896           4.189.986        
Fonte: Secretaria de Estado da Receita  / Controladoria Geral do Estado / SEPLAG / M inistério da Fazenda

METAS BIMESTRAIS DAS RECEITAS PARA 2010 (Art. 13/LRF)
Valores em R$ MIL
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superior ao valor estabelecido na Tabela I, do Anexo Único desta Portaria.
§ 2º Quando o montante de que trata o art. 1º for inferior ao valor fixado na

Tabela I, adotar-se-á, como base de cálculo da substituição tributária, o valor constante da Tabela
II, do Anexo Único desta Portaria.

§ 3º Os valores consignados no Anexo Único desta Portaria, serão adotados para
empresas não signatárias de Termo de Acordo de preços sugeridos junto a esta Secretaria, bem
como para as empresas que estejam com seu TARE vencido.

Art. 3º Fica revogada a Portaria Nº 219/GSRE, de 27 de julho de 2004.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2010.

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 006/ GSER, de 22/01/2010
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Anexo da Portaria Nº 00006/2009/SOE
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AGÊNCIA DE SOLEDADE

PORTARIA Nº 00005/2009/SOE 10 de Dezembro de 2009

O Subgerente da AGÊNCIA DE SOLEDADE , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 137, §7º, inciso III, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1233322009-0, 1233342009-
0, 1233352009-4, 1233332009-5, 1233312009-6, 1233292009-9;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria,
reiteradamente, deixou(aram) de atender atos de ofício do Fisco, relacionados com a falta de
exibição de livros e documentos fiscais, com vista à apuração e ao recolhimento de imposto;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s)

no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinan-
do o seu recolhimento à sede desta Recebedoria, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s)
no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estive-
rem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição
cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 10/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00005/2009/SOE
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AGÊNCIA DE SOLEDADE

PORTARIA Nº 00004/2009/SOE          7 de Outubro de 2009

O Coletor Estadual AGÊNCIA DE SOLEDADE , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1033422009-2, 1033412009-8;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 07/10/2009.

Anexo da Portaria Nº 00004/2009/SOE
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AGÊNCIA DE SOLEDADE

PORTARIA Nº 00006/2009/SOE     14 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual AGÊNCIA DE SOLEDADE , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1240542009-0, 1240612009-
0, 1240522009-1, 1240512009-7, 1240592009-3, 1240572009-4, 1240552009-5;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 14/12/2009.

Anexo da Portaria Nº 00009/2009/POM
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COLETORIA ESTADUAL DE POMBAL

PORTARIA Nº 00009/2009/POM 23 de Dezembro de 2009

O Coletor Estadual C. E. DE POMBAL , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0282952009-2;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 23/12/2009.
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Acórdão  nº 014/2010Recurso HIE/CRF-063/2009
Recorrente      : GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS GEJUP
Recorrido        : VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A.
Preparadora   : COLETORIA ESTADUAL DE ALHANDRA
Autuante         : HUMBERTO XAVIER DE FRANÇA
Relator            : CONS. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. USO INDEVIDO DE
CRÉDITO PRESUMIDO. PROGRAMA GOL DE PLACA. IN-
CONSISTÊNCIA NÃO CONFIRMADA. MANTIDA A DECI-
SÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.

Não pode prosperar a acusação de uso indevido de crédito presu-
mido autorizado em decorrência do Programa Gol de Placa,
visto que a acusação se baseia em oficio que recomendou a sustação
por ordem técnica do uso dos referidos créditos.

Acórdão  nº 015/2010Recurso HIE/CRF-140/2009
RECORRENTE     : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
RECORRIDA        : FRANCISCO ANDRÉ DA SILVA
PREPARADORA  : RECEBEDORIA DE RENDAS DE  JOÃO PESSOA
AUTUANTE           : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA FERREIRA E  ROBERTO EDUAR-
DO MACIEL CUNHA FILHO
RELATORA          : CONSª PATRICIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. DOCUMENTO
INIDONEO. DESVIO DE DESTINO NÃO CARCTERIZADO.
AUSENCIA DE MERCADORIAS. INOCORRÊNCIA.

Inexistindo o flagrante de descarrego em local diverso do indica-
do em documento fiscal falece, a acusação.

Acórdão  nº 016/2010Recurso HIE/CRF-151/2009
Recorrente: GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida: VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE  JOÃO PESSOA
Autuante: RONALDO BEZERRA SERENO E  CHRISTIAN VILAR QUEIROZ
Relatora: CONS.ª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. INFRAÇÃO
DESCARACTERIZADA.  ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBU-
TÁRIA DEVIDO NAS OPERAÇÕES COM VEÍCULOS
NOVOS FATURADOS DIRETAMENTE PARA O CONSU-
MIDOR ATRAVÉS DE ARRENDAMENTO MERCANTIL.

Em razão da  dispensa da cobrança do crédito tributário referen-
te às operações com veículos novos, efetuados por meio de
faturamento direto para o consumidor, na forma de arredamento
mercantil ocorridas no período fiscalizado por força de Convê-
nio  ICMS 58/08, tendo em vista que o imposto por substituição
tinha sido recolhimento para o Estado de localização do arren-
dador  deu-se a derrocada da acusação.

Acórdão  nº 017/2010Recurso VOL/CRF-054/2009
RECORRENTE: RÁDIO ARAPUAN LTDA.
RECORRIDA: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Ata da 1516ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Perma-
nente do Conselho de Recursos Fiscais, realizada em 06 de
JANEIRO de 2010.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Alfredo Gomes Neto e presentes os
Conselheiros Gílvia Dantas Macedo, Gíanni Cunha da Silveira Cavalcante, Patrícia Márcia de
Arruda Barbosa, Francisco Gomes de Lima Netto, Severino Cavalcanti da Silva e José Gomes de
Lima Neto o suplente convocado Ronaldo Raimundo Medeiros e a  Procuradora da Fazenda
Estadual Drª. Sanny Japiassú e verificada a existência de quorum, foi aberta às 09:00 horas a
milésima qüingentésima décima sexta Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Permanente do
Conselho de Recursos  Fiscais, no prédio da  Secretaria  de  Estado da Receita, situado na Rua Gama
e Melo nº  21, 3º andar, sendo lida, discutida e aprovada sem restrições a Ata da Sessão anterior.
JULGAMENTOS:  01. Processo nº 00110102007-5 – Recurso: HIE/VOL/CRF- nº 221/2207 –
1ª Recorrente: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – 2ª Recorrente:
CAMBUCI S/A. – 1ª Recorrida: CAMBUCI S/A. – 1ª Recorrida: CAMBUCI S/A. – 2ª  Recorrida:
Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Preparadora: Coletoria Esta-
dual de Mamanguape – Autuantes: Hélio José da Silveira Fontes e Waldir Gomes Ferreira –
Relatora : Consª. Gianni Cunha da Silveira Cavalcante - DECISÃO: por maioria pelo desprovimento
do recurso hierárquico e pelo desprovimento do recurso voluntário com o voto de qualidade do
conselheiro Presidente, contrario os votos doas conselheiros Severino Cavalcanti da Silva, José
Gomes de Lima Neto e Francisco Gomes de Lima Netto;  02. Processo nº 0138812007-0 –
Recurso HIE/VOL/CRF-232/2007 – 1ª Recorrente: Gerência Executiva de Julgamento de Proces-
sos Fiscais – GEJUP – 1ª Recorrente: CAMBUCI S/A. – 1ª CAMBUCI S/A  -2ª Recorrida: Gerência
Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP - Preparadora: Coletoria Estadual de Sapé
- Autuantes: Hélio José da Silva Fontes e Waldir Gomes Ferreira – Relatora: Consª. Gianni  Cunha
da Silveira Cavalcante -DECISÃO: por maioria pelo desprovimento do recurso hierárquico e pelo
desprovimento do recurso voluntário com o voto de qualidade do conselheiro Presidente, contra-
rio os votos doas conselheiros Severino Cavalcanti da Silva, José Gomes de Lima Neto e Francisco
Gomes de Lima Netto; 03. Processo nº 1408152006-2 – Recurso VOL/HIE/CRF-132/2007  – 1ª
Recorrente: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – 2ª Recorrida:
GUTEMBERG BARRETO & CIA LTDA.  – 2ª Recorrente: GUTEMBERG BARRETO & CIA
LTDA – 2ª Recorrida: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP -
Preparadora: Coletoria Estadual de Areia – Autuante: Joab Nermando dos Santos Farias - Relatora:
Consª. Gilvia Dantas Macedo – Impedia de vota a conselheira Gianni Cunha da Silveira Cavalcante
assumindo o conselheiro suplente Ronaldo Raimundo Medeiros - DECISÃO: unânime pelo
desprovimento dos recursos hierárquico e voluntário. Por maioria quanto a multa contrario os
votos dos conselheiros José Gomes de Lima Neto e Francisco Gomes de Lima Netto; 04. Processo
nº 03224742008-8 – Recurso HIE/ CRF nº 139/2009 – Recorrida: TRANSPORTADORA ESME-
RALDA LTDA. - Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa  – Autuantes: Carlos Alberto

RONALDO RAIMUNDO MEDEIROS

Conselheira Suplente

Gomes Júnior e Tarcisio M. M. de Almeida - Relatora: Consª. Gianni cunha da Silveira Cavalcante
– DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico; 05. Processo nº 1052352007-
7 – Recurso: VOL/CRF-092/2009 – Recorrente: AUTO PEÇAS REGIA COM. E TRANSPORTE
LTDA.  – Recorrida: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP  – Preparadora:
Coletoria Estadual de Uiraúna – Autuante: Antônio Andrade Moura – Relator: Cons.  José Gomes
de Lima Neto – DECISÃO: unânime pelo provimento do recurso voluntário; 06. Processo nº
0844892009-2 – Recurso: HIE/CRF-189/2009 – Recorrente: Gerência Executiva de Julgamento
de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: CENTURY PB COMERCIAL LTDA. – Preparadora.:
Coletoria Estadual de Guarabira - Autuante: Adjan Albuquerque de Moraes – Relator Cons.  Fran-
cisco Gomes de Lima Netto – DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico; 07.
Processo nº 02614472008-9 – Recurso HIECRF-180/2009 – Recorrente: Gerência Executiva de
Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: ABD – EMPREENDIMENTOS LTDA. –
Preparadora: Coletoria Estadual de Santa Rita -  Autuante:  Antonio Araújo Leite – Relator: Cons.
Relator: Cons. Severino Cavalcanti da Silva - DECISÃO: Adiado a pedido  da  conselheiro relator;
08. Processo nº 0394872008-8 – Recurso: HIE/CRF-nº 144/2009 –Recorrente: Gerência Execu-
tiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP - Recorrida: AVÍCOLA TRIUNFO LTDA. –
Preparadora: Coletoria Estadual de Queimadas  – Autuante: Jurandi André Pereira Marinho–
Relatora: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa - DECISÃO: unânime pelo desprovimento do
recurso hierárquico; 09. Processo nº 0800652008-9 – Recurso: HIE/CRF-nº 143/2009 – Recor-
rente: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: FABÍO
JUNIOR FERREIRA – Preparadora: Coletoria Estadual de Itabaiana – Autuantes: Ana Carla
Matias de Sousa e Leonor Granja Amorim – Relatora: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa –
DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico.  ASSUNTOS GERAIS: NÃO
HOUVE. Nada mais tendo sido tratado, o Senhor Presidente encerrou a sessão às 10:00 horas,
convocando outra para o próximo dia 12 de Janeiro às 14:30 horas em caráter ordinário, pelo
que eu WALBERLEIDE MARIA ANDRADE DE SOUZA, lavrei a presente Ata que, depois de
lida, discutida e aprovada segue assinada pelos Senhores Conselheiros e  por mim  Secretária .

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Ata da 1517ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora
Permanente do Conselho de Recursos Fiscais, realizada
em 12 de JANEIRO de 2010.

Sob a Presidência do Senhor Conselheiro Dr. Alfredo Gomes Neto e presentes os
Conselheiros Gílvia Dantas Macedo, Gíanni Cunha da Silveira Cavalcante, Patrícia Márcia de
Arruda Barbosa, Francisco Gomes de Lima Netto, Severino Cavalcanti da Silva e o suplente
convocado Paulo Sergio Navarro de Souza e  a  Procuradora da Fazenda Estadual Drª. Sanny
Japiassú e verificada a existência de quorum, foi aberta às 09:00 horas a milésima qüingentésima
décima sétima Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Permanente do Conselho de Recursos
Fiscais, no prédio da  Secretaria  de  Estado da Receita, situado na Rua Gama e Melo nº  21, 3º andar,
sendo lida, discutida e aprovada sem restrições a Ata da Sessão anterior. JULGAMENTOS:  01.
Processo nº 0261472008-9 – Recurso: HIE/ CRF- nº 180/2009 – Recorrente: Gerência Executiva
de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: ABD EMPREENDIMENTOS LTDA. –
Preparadora: Coletoria Estadual de Santa Rita –  Autuante: Antonio Araújo Leite – Relator: Cons.
Severino Cavalcanti da Silva - DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico;
02. Processo nº 0770582007-2 – Recurso HIE/ CRF-094/2009 – Recorrente: Gerência Executiva
de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: MULTILAB FERREIRA COLOR
LTDA. - Preparadora: Recebedoria de Rendas de João Pessoa – Autuante: Fabio Lira Santos –
Relatora: Consª. Patrícia Márcia de Arruda Barbosa -DECISÃO: unânime pelo desprovimento do
recurso de hierárquico por maioria quanto a multa de 200%;  03. Processo nº 0721652008-4 –
Recurso HIE/ CRF-098/2009  –  Recorrente: Gerência Executiva de Julgamento de Processos
Fiscais – GEJUP – Recorrida: FARMÁCIA ZUCA LTDA. – Preparadora: Recebedoria de Rendas de
Campina Grande – Autuante: Jurandi André Pereira Marinho – Relatora: Consª. Patrícia Márcia de
Arruda Barbosa – DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso hierárquico;  04. Processo
nº 0049772006-0 – Recurso VOL/ CRF-022/2007  – Recorrente: ILDINETE QUEIROGA
CAVALCANTI – ME – Responsável: Ildinete Queiroga Cavalcanti – ME – Recorrida: Gerência
Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Preparadora: Coletoria de Estadual de
Cajazeiras – Autuante: Gislaine Araújo de Medeiros – Relator: Cons. Francisco Gomes de Lima
Netto -  Após a leitura do voto do conselheiro relator pediu vistas o conselheiro Severino
Cavalcanti da Silva; 05. Processo nº 10742272007-1 – Recurso HIE/ CRF nº 135/2009 – Recor-
rente: Gerência Executiva de Julgamento de Processos Fiscais – GEJUP – Recorrida: COMPROVE
COMERCIAL DE PRODUTOS AGRÓCOLAS E VETERIN´SRIOS LTDA.  - Preparadora:
Coletoria Estadual de Guarabira  – Autuante: Francisco Walber Lima Cavalcanti  – Relatora:
Consª. Gianni Cunha da Silveira Cavalcante - DECISÃO: unânime pelo desprovimento do recurso
hierárquico por maioria quanto a multa de 200%. ASSUNTOS GERAIS: NÃO HOUVE. Nada
mais tendo sido tratado, o Senhor Presidente encerrou a sessão às 16:00 horas, convocando outra
para o próximo dia 15 de Janeiro às 9:00 horas em caráter ordinário, pelo que eu WALBERLEIDE
MARIA ANDRADE DE SOUZA, lavrei a presente Ata que, depois de lida, discutida e aprovada
segue assinada pelos Senhores Conselheiros e pela Procuradora da Fazenda  por mim  Secretária .
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REPRESENTANTE: GLÁUCIO MANOEL DE LIMA BARBOSA
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: VALTER RÔMULO BARBOSA PEREIRA
Relator: CONS. severino calvalcanti da silva

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. DIFERENÇA DE
ALÍQUOTAS – RECONHECIMENTO E RECOLHIMENTO DO
IMPOSTO DEVIDO. AUSÊNCIA DE DÉBITO FISCAL NOS
LIVROS PRÓPRIOS E DE DESTAQUE DO IMPOSTO EM
NOTAS FISCAIS – INFRAÇÃO CARACTERIZADA. MANTIDA
A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO PROCE-
DENTE.

Nas aquisições de bens e produtos por estabelecimentos comerci-
ais situados neste Estado é devida a cobrança do ICMS – Diferen-
cial de Alíquota. O ICMS – Comunicação incide nas prestações de
serviço de comunicação na veiculação de mensagens publicitárias
e propagandas em emissora de rádio, para fatos geradores ocorri-
dos antes da vigência da Emenda Constitucional nº 42/2003.

Acórdão  nº 018/2010Recurso VOL/CRF-103/2009
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS
RECORRIDA: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
REPRESENTANTES: PABLO DAYAN TARGINO BRAGA E PAULO CÉSAR BEZERRA DE
LIMA
PREPARADORA: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTES: JOÃO BATISTA DE ARAUJO E OSWALDO JOÃO MORAIS DE OLIVEIRA
RELATORA: CONSª. GÍLVIA DANTAS MACEDO

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. FISCALIZAÇÃO DE
MERCADORIAS EM TRÂNSITO. MERCADORIA
DESACOBERTADA DE NOTA FISCAL. ERRO NA INDICA-
ÇÃO DA PESSOA DO INFRATOR - EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. AUTO DE INFRAÇÃO NULO.
REFORMADA A DECISÃO RECORRIDA.

As operações de venda mercantil devem ser acobertadas, obriga-
toriamente, por documentos fiscais que as legitimem, incorrendo
em infração tributária o recebimento de mercadoria para entrega
desacompanhada de nota fiscal, sendo imputada a responsabilida-
de pela irregularidade ao adquirente das mercadorias, quando usa-
do como meio de transporte o serviço postal..

Acórdão  nº 019/2010Recurso VOL/CRF-029/2009
Recorrente: SOARES ELETROMÓVEIS LTDA.
Representante: JOSÉ MARCÍLIO BATISTA (OAB-PB 8535)
Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE PIANCÓ
Autuante: LUCIANO LOURENÇO DA SILVA
Consª do Voto Divergente: PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR REJEITADA.

- Não se configura nulidade da sentença recorrida por ausência de
fundamentação, diante da comprovação de que foram rebatidos
os argumentos oferecidos pela defesa, sendo, portanto, rejeitada
a preliminar suscitada pela recorrente.

RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS.
CONTA MERCADORIAS. ALTERAÇÃO. REFORMADA A DE-
CISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE.

Constatada a ocorrência de omissão de saídas de mercadorias
tributáveis, detectada mediante o levantamento da Conta Merca-
dorias, tendo–se procedido à alteração dos valores constantes do
procedimento fiscal, em face de documentação apresentada pelo
contribuinte, acarretando a parcial sucumbência do crédito tribu-
tário.

Acórdão  nº 003/2010Recurso
HIE/VOL/CRF-132/2007

1ª Recorrente: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS
FISCAIS - GEJUP

1ª Recorrida: GUTEMBERG BARRETO & CIA. LTDA.
2ª Recorrente: GUTEMBERG BARRETO & CIA. LTDA.
2ª Recorrida: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS

FISCAIS - GEJUP
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE AREIA
Autuante: JOAB NERMANDO DOS SANTOS FARIAS
Relator: CONS. GÍLVIA DANTAS DE MACEDO

RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO. DESPROVI-
MENTO DE AMBOS. LEVANTAMENTO FINANCEIRO. OMIS-
SÃO DE SAÍDAS TRIBUTÁVEIS.  DOCUMENTOS APRESEN-
TADOS SUFICIENTES PARA REDUZIR A DIFERENÇA TRIBU-
TÁVEL.  CRÉDITO INDEVIDO. PAGAMENTO. AUTO DE IN-
FRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. MANTIDA DECI-
SÃO RECORRIDA.
Sucumbência parcial da diferença tributária verificada em face da
omissão de saídas de mercadorias tributáveis levantada na exordial,
em face da documentação apresentada, que implicou na redução do
crédito tributário. Crédito indevido. Reconhecimento da infração e
procedido o respectivo recolhimento do ICMS.

Acórdão  nº 004/2010
Recurso HIE/ CRF-139/2009

Recorrente        : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
Recorrida          : TRANSPORTADORA ESMERALDA LTDA.
Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA.
Autuantes         : CARLOS ALBERTO GOMES JÚNIOR E TARCÍSIO M. M. DE ALMEIDA.
Relatora            : CONSª. GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE.

MERCADORIA EM TRÂNSITO. ERRO NA INDICAÇÃO DA
PESSOA DO INFRATOR E NA NATUREZA DA INFRAÇÃO.
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. MANTIDA A DECI-
SÃO SINGULAR.
Em virtude de estar evidenciado nos autos o erro na identificação da
pessoa do infrator e na natureza da infração, prejudicada está, a
eficácia do feito fiscal, impondo-se a sua nulidade. 

Acórdão  nº 005/2010
Recurso VOL/CRF-092/2009

Recorrente AUTO PEÇAS REGIA COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA.
Recorrido GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS

FISCAIS – GEJUP
Preparadora COLETORIA ESTADUAL DE UIRAÚNA
Autuante ANTÔNIO ANDRADE MOURA
Relator CONS. JOSÉ GOMES DE LIMA NETO

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MODIFICADA A DECISÃO RECOR-
RIDA. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.
O direito da Fazenda Pública relativo à constituição do crédito tribu-
tário extingue-se decorridos cinco anos, contados do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido rea-
lizado. Crédito tributário constituído extemporaneamente, configu-
rada a decadência.

Acórdão  nº 006/2010
Recurso HIE/CRF-189/2009

Recorrente: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida: CENTURY PB COMERCIAL LTDA.
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE GUARABIRA
Autuante: ADJAN ALBUQUERQUE DE MORAES
Relator: CONS. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. OMISSÃO DE
SAÍDAS TRIBUTÁVEIS. NULIDADE. ERRO QUANTO À NA-
TUREZA DA INFRAÇÃO. MANTIDA A DECISÃO RECORRI-
DA. AUTO DE INFRAÇÃO NULO.
Constatada falta de elemento para perfeita determinação da nature-
za da infração, qual seja o erro na indicação do procedimento fiscal
que serviu de base para constituição do lançamento. Por conseguin-
te, impõe-se a nulidade do auto de infração, ressalvado, contudo, o
direito de realização de novo feito fiscal.

Acórdão  nº 007/2010
Recurso HIE/CRF-144/2009

Recorrente      :   GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida         :   AVÍCOLA TRIUNFO LTDA.
Preparadora    :   COLETORIA ESTADUAL DE QUEIMADAS
Autuantes       :   JURANDI ANDRE PEREIRA MARINHO
RELATORA :   CONSª  PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. MANTIDA A DECI-
SÃO RECORRIDA.  AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.
Em decorrência de equívoco cometido    no processamento nos da-
dos das    GIM’S deu-se a sucumbência da  acusação de falta de  
pagamento do FUNCEP.

Acórdão  nº 008/2010
Recurso HIE/CRF-143/2009

Recorrente    :   GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida       :   FÁBIO JUNIOR FERREIRA.
Preparadora :   COLETORIA ESTADUAL DE ITABAIANA
Autuantes       :   ANA CARLA MATIAS DE SOUSA E

LEONOR GRANJA AMORIM
RELATORA  :   CONSª  PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. MANTIDA A DE-
CISÃO RECORRIDA.  AUTO DE INFRAÇÃO NULO.
Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimen-
to fiscal que não traz a certeza e segurança quanto à pessoa do
infrator.

Acórdão  nº 009/2010
Recurso HIE/CRF-180/2009

RECORRENTE: GERÊNCIA EXECUTIVA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
RECORRIDO:ABD EMPREENDIEMNTOS LTDA.
PREPARADORA: COLETORIA ESTADUAL DE SANTA RITA
AUTUANTE: ANTÔNIO ARAÚJO LEITE
RELATOR: CONS. SEVERINO CAVALCANTI DA SILVA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. INOCOR-
RÊNCIA DO FATO INFRINGENTE POSTO NA INICIAL. MAN-
TIDA A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO IM-
PROCEDENTE.
Comprovada nos autos a inexistência da infração denunciada, visto
que a lavratura do auto de infração antecedeu a contagem inicial de
prazo dado através da notificação, culminando desta forma, na im-
procedência do lançamento de ofício.

Acórdão  nº 010/2010
Recurso HIE/CRF-094/2009

Recorrente     :   GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida       :   MULTILAB FERREIRA COLOR LTDA.
Preparadora   :   RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante        :   FABIO LIRA SANTOS
RELATORA     :   CONSª  PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. MANTIDA A DE-
CISÃO RECORRIDA.  AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE.
Diante da irregularidade constatada através do levantamento da Conta
Mercadorias, a autuada trouxe aos autos elementos probantes que
foram capazes reduzir o crédito tributário originalmente lançado.

Acórdão  nº 011/2010
Recurso HIE/CRF-098/2009

Recorrente       :  GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
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Recorrida         :  FARMÁCIA ZUCA LTDA.
Preparadora    :  RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante   :  JURANDI ANDRÉ PEREIRA MARINHO
Relatora           :  CONS.ª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. DEMONSTRA-
TIVO FINANCEIRO. OMISSÃO DE SAÍDAS DESCARACTE-
RIZADA. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.
Diante da constatação de que a indiciada comercializa unicamente
mercadorias sob a égide de substituição tributária, torna-se inconsis-
tente a denúncia ventilada nos autos.

Acórdão  nº 012/2010
Recurso HIE/CRF-135/2009

Recorrente           : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida            : COMPROVE COMERCIAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E

VETERINÁRIOS LTDA.
Preparadora         : COLETORIA ESTADUAL DE GUARABIRA.
Autuante              : FRANCISCO WALBER LIMA CAVALCANTI.
Relatora               : CONSª. GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. CONTA MER-
CADORIAS. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE
PROCEDENTE.
O lançamento decorrente de levantamento da Conta Mercadorias,
realizado com base em elementos extraídos da ficha físico - finan-
ceira, não pode prosperar ante a existência da escrita fiscal do
contribuinte. In casu, a diferença tributável mantida no julgamen-
to resultou do levantamento da Conta Mercadorias realizado com
base nos dados extraídos da escrita fiscal do contribuinte.

Acórdão  nº 013/2010
Recurso VOL/CRF-121/2009

Recorrente           : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida            : COMPROVE COMERCIAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS E

VETERINÁRIOS LTDA.
Preparadora         : COLETORIA ESTADUAL DE GUARABIRA.
Autuante              : FRANCISCO WALBER LIMA CAVALCANTI.
Relatora               : CONSª. GIANNI CUNHA DA SILVEIRA CAVALCANTE

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO. CONTA MER-
CADORIAS.  AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE
PROCEDENTE.
O lançamento decorrente de levantamento da Conta Mercadorias,
realizado com base em elementos extraídos da ficha físico - financei-
ra, não pode prosperar ante a existência da escrita fiscal do contribu-
inte. In casu, a diferença tributável mantida no julgamento resultou
do levantamento da Conta Mercadorias realizado com base nos da-
dos extraídos da escrita fiscal do contribuinte.


